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Recorrente 	(..lelso I ,uiz da Silva Lino 

Recorrida 	1 a  Turma/DRERio de Janeiro 1.I/R.1 

ASSITNITO:  IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA FÍSICA - IRPF 

Exercício: 2006 

OMISSÃO DE RENDIMENTOS 

As exclusões estabelecidas no inciso 111, do art. 10, da Lei 8.852/94, 
correspondem  ao conceito de renninera0o, ndo se refercm a isencáo ou indo 
incidência do IRPF.. 

Recurso negado.. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.. 

Acordam os membros do Colegiado, pot unanimidade de votos, em negar 
provimento L107d rso, nos termos do voto do Relator.. 



Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Alexandre Naoki 
Nishioka, Ana Neyle 01  ímpio Holanda, Caio Marcos Cândido, Gonçalo Bonet Al tape, Jose, 
Raimundo Tosta Santos e Odmir Fernandes. 

Relatório 

Trata-se de Recurso Voluntário da decisão da l a  Turma de J rilgamento  da  
DRF  do Rio de Janeiro 11, que manteve a exigência do IRPF do exercício de 2005, decorrente 
da omissão de rendimentos de R$ 10,905,36, corn compensação do IRRF sobre o valor 
Olin  tido. 

A  decisão recorrida manteve a exigência em razão de não haver a exclusão do 
rendimento tribulavel do adicional pot tempo de serviço,  previsto na alínea "n" inciso Ill, do 
art. 10, da Lei 8.852/94.. 

Nas razões de recurso sustenta, em síntese, os rendimentos ditos omitidos 
decorrem do adicional por tempo de serviço, recebido da Marinha do Brasil, não sujeito ao 
imposto na fottna do art. 10, 111 n, da Lei 8,852/94 

Voto 

Conselheiro Odmir Fernandes, Relator 

0 recurso preenche os requisitos de admissibilidade e deve ser conhecido. 

Sustenta o Recorrente que Os rendimentos omitidos decorrem dos adicionais 
por tempo de set-  miço  pm evisios  na alinea "n", inciso ill , do at 10 da 1,ei 8 852/94, 

A fiscalização não nega este tato, diz apenas que a exclusão prevista em lei ê 
do conceito de remuneração, sem excluir o rendimento da tributação. 

Vejamos a disposição normativa da alinea "n", inciso 111 , do art 10 da Lei 
8.852/94, e o parágrafo primeiro„ 

"flit 1 "  Para os cffitos desta Lei, o  retribuição pecuniaria 
devida na administraeao pUblica direta, indireta e 

qualquer dos.  Poderes  da Unido eon/preemie: 

I - CQfl1O venchnento brisico 

a) a retribuição a que se rejere o ail 40 da Lei n" 8 112, de 11 
de dezembro de .1990, devida pelo e fetIvo evervicio do cargo, 
001"O 08 servidores civis ela regidos. , 

c) o .salório híPico estipidado em planos eu • tabelas de 
retribuiciio OH no conacaos de trabalho, convenções, acordos 

dissidios coletivos, para os empregados de empresas 
píiblicas, dc sock-Wades de economia mista, de .suas subsidiMias, 
controladas ou coligados, ou 	quaisquer cairn,  eva.s 011 

lidadei de culo capital ou patrimônio o poder 	lenha o 
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corn/ ole direto 	elo, inclush,e em virtude de inem pot  ação 
ao patrinzárü0 pirihlico; 

.11  - como vencimentos, a soma do venclinento bdsico coin as 
vantap,etis pet tnanentes relativas ao cargo, empt ego, pasto oft 
gradtta(ito, 

- coma remonerm -2do, a s.oma (los veocimentos corn os 
adicionais de caroler individual e demais vantagens, nestas 
compreenchdas as rehtlivas q nattily:2:a 01.1 00 local (le. ti abalho e 
a prevista no art 62 da lei 11" 8.1.12, de 1.990, ou outra paga sob 
O memo fitmlamento„ .selt(Io eveluidaN: 

a) did., ias, 

ajuda de custo em razão de mudança de sede ou indenização 
dc transporte, 

atailio-lardamento; 

el) ,gratificaeão de conytensação orgeinica, a que se relei e o art 
18 da Lei 0" 8.237, de 1991, 

sak'triojamilia, 

gt atiftea0o on adicional natalino, ou décimo-terceiro salário; 

,<2.) abono pecunidrio resultank da conversão 	att.'? 1/3 (um 
terço) das krias; 

11) adicional ou auxilio natalidade; 

1) adicional ou auxilio . fitneral; 

I) attic:Iona' de  férias, at.é o limite de IL; (um terço) sobre a 
etribuicão habitual; 

1) adicional pela prestação de .ser  viço extraordinário, para 
atender situações excepcionais e tempordrias, obedecidos os 
limites de dillação previstos em 1(.4, contratos, regulamentos, 
convenções, acordos ou dis .sidios coletivos e des -de que o valor 
pago 100 exceda ern wells de 50% (cinqiienta por cent()) o 
estipulado parer 0 hora de trabalho na jornada normal, 

in) adicional noturno, enquanto O serviço perinanocor ..sendo 
prestado em horário que fundamente,sua concessão; 

It)  adicional por tempo de  serviço:  

o) conversão 	licença-pre7rnio em pecfinia facultada para os 
erupt egadoY de eflz presa ptiblica OH sociedade de economia mista 
por ato normativo, erstatulâtio  ou regulamentai anion-of a 1' de 
fevereiro de 1994, 

p) adicional 	insalubridade, de pet ictdosidade ou pelt) 
eve/cicio de atividades penosas percebido diu ante o period° on 
que o beneficiário estiver sujeito lis condições  ou aos ijscos que 
dei am causa d sua concessão, 



(1) hora repouso e alimenta y-io e adicional de sobreavis.o. a qua 
referem, respectivamente, o incisoll do air 3"e o inciso  11 do 

art 6"  da  Lein' 5 21 11, de 11 de °iambi° de 1972; 

outras parcelas crijo carater indenizakitio esieja definido  em 
lei, ou .e.j.a ieconhecido, no iimbito  das  crirpresa.s.- pfiblicas e 
_vkledadey de economia miqa, poi ato do Poder .Exceutivo 

1" 0 di.11)01i0 110 illCiA0  III abrange adiantamernos- desprovidos 
dc natureza indc..wizaiória 

0 adicional por tempo de  sei viço,  previsto na alínea "n", inciso Ill, do art 10 
da Lei 8.852/94, não significa dispensa da tributação do rendimento pelo imposto de renda na 
pessoa fisica. 

0 parágrafo primeiro,  ao estabelecer que todas as alíneas, de "a" a "r" do 
referindo inciso, decorrem de adiantamento, "desprovido de natureza indenizatOria", esta  se  
referindo a rennuteraynio, a -.soma dos vencimentos coin os adicionais de eat ciier individual e 
demais vantagens, nestas compieendidas as relativas c't. natureza ou ao  loca/  de trabalho... 
previsto 110 ifl.CISO  Ill  

Por essa razão, a expressão "exclusão", referida no dispositivo, não significa 
exclusão do rendimento, mas exclusão do conceito de remuneração. 

Direito não é texto de lei, mas sistema, o conjunto das disposiOes 
normativos, coil 05  princípios, conceitos e regras, dai porque no contexto, o dispositivo Dos 
conduz ao entendimento esposado pela  decisão Recorrida. 

Basta ligeira leitura  ao dispositivo para ver que existem outras verbas citadas 
na mesma disposição normativa, a exemplo das diárias, ajuda de custo, salário de tamilia que 
possuem isenção do imposto; outras a exemplo do décimo terceiro salário, na mesma 
disposição, que possui tributação exclusiva na fonte sem permitir sequer o ajustc  ou  
compensação na  declaração  anual de rendimentos,. 

Ante o exposto, conh-ço e nego provimento ao recurso para mantel .  a decisão 
recorrida e a. autuação. 


